
 

 

 

 

Processo A-2025-732-EP 

 

O processo analisou danos num veículo segurado ao abrigo de uma apólice com cobertura 

de danos próprios, incluindo atos de vandalismo. O veículo apresentava riscos profundos 

em várias zonas da carroçaria, compatíveis com fricção por objeto contundente e não com 

embate ou raspagem. O sinistro foi participado às autoridades e à seguradora. A prova 

testemunhal, incluindo peritos avaliador e averiguador, confirmou que os danos eram 

compatíveis com vandalismo. A seguradora não contestou a ação nem apresentou prova 

que afastasse esse enquadramento, limitando-se a aplicar um coeficiente de 

desvalorização devido a danos pré-existentes na pintura e óticas. O orçamento de 

reparação ascendia a 2.626,63 euros, sendo o valor indemnizável fixado em 2.206,03 

euros após desvalorização. O tribunal concluiu que o sinistro se enquadrava na cobertura 

contratada e que não existia qualquer indício de fraude ou enriquecimento indevido. 

Assim, julgou a reclamação totalmente procedente, condenando a seguradora ao 

pagamento do valor apurado, incluindo IVA após comprovativo de pagamento. 


